
PREFEITURA MUNICIPAL DEI QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N° 14.O18/2021-PERP 

EDITAL DO PREGÃO ELETÔNICO N° 14.018/2021-PERP  

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 do julho de 2002, Leis Ci 'nplornontares n° 123, de 14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 de 
agosto de 2014, e n°155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Foleral n°10.024, de 20 de agosto de 2019, e ainda pelo do Decreto 

Municipal n°3.69712013, de 03 de junho de 2013,0 subsidiarlamei0 pelo Decreto Federal n°7.892 de 23 do janeiro de 2013, bom suas 
alterações, e pela Lei Federal n°8.666, c4 21 de junho de 1993, com suas alterações 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pó intermédio do Pregoeiro Max Ronny Pinheiro, nomeado 

pela Portaria n2  0401/060/2021, torna público que reali::ará licitação na modalidade PREGAO, para REGISTRO 
DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR PFEÇO POR LOTE, através do site: www.bll.orci.br  tendo 

como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDOUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE MATERIAL 
PARA MANUTENÇÃO DE VEICULOS, PNEUS, CÂMARAS DE AR E BATERIAS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações contidas neste instrumento e nas 

regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho de ?002 e Lei n° 8.666/93, de 21 .06.93, alterada pela Lei n° 

8.883/94 
e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, :!e 20 de setembro de 2019 e legislações complementares 

em vigor, de acordo com as especificações e quantitaivos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portaí de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no 

endereço eletrônico: http//www.tce.ce.goV.br. 

PRE4 1BULO  

Início do recebimento das propostas e habilitação: 28/072021, ás 18h 

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 11/07/2021, ás 07h 

Abertura das propostas: 08h do dia 11/07/2021 

Início da sessão de disputa de preços: OghOOmin do dia, 11/07/2021 

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CÍUNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO 

Validade da Ata de Registro de Preços: 12 (DOZE) ME ES 

Para todas as referências de tempo será considerado o ,orário de Brasília - DF. 

1 - COMPÔEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO VI - MODELO FORMULÁRIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2- DISPOSICÕES PRELIMINARES  

2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado 'ni sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na 

Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA DE LICITACQES DO BRASIL. 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um funcionalo da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 
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denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitorarnerito de dados gerados ou transferidos para o 	icati 

'Licitações' constante da página eletrônica da BOLSA P' LICITACÕES DO BRASIL (www.bll.org.br). 

3 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS DATA DO PREGÃO  

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horári4 limites previstos para a abertura da proposta, atentando 

também para a data e horário para início da disputa. 	i 

4- CONDICÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisqufr empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 
País, que sejam especializadas e credenciadas no ob to desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 

especificações e normas contidas neste Edital e seus Ar §xos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as e.Tpresas que apresentarem toda a documentação exigida 

para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICrCOES DO BRASIL.  

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de tonsórcios ou grupos de empresa, vez que de acordo com 
a realidade de mercado, o objeto é de comum cor ercialização, havendo uma considerável quantidade de 
empresas com capacidade para fornecimento, sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para 

execução do objeto, poderia acarretar prejuízos a gestã contratual. 

4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa qu estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inid hea por órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito F Cera] ou que esteja cumprindo período de suspensão no 

âmbito da administração municipal. 

4.5 - Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto S à capacidade técnica ou 

operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação servidorpúhco ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu quadro técnico sejam funcion4fos ou empregados públicos da Administração Pública 

Municipal Direta ou Indireta. 

4.7 - O licitante deverá estar credenciado, de forma &reta ou através de empresas associadas à BOLSA DE  
LICITAÇÕES DO BRASIL até no mínima uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 

4.8 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido companhado dos seguintes documentos: 

a) 
Instrumento particular de mandato outorgando à conetora associada, por meio de seu operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitaç e de atendimento às exigências de habilitação previstas 

no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LtCITACOES DO BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do c&denciamento na plataforma da BOLSA DE LICITAÇÕES  
DO BRASIL, com todas as especificações; do objeto dj licitação em conformidade com os ANEXOS 1 e II deste 
edital. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituiç$o da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início 
da disputa de lances. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 

parágrafo 5. 

4.9 - O custo de operacionalização e uso do sistema fica-á a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a 
BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL provedora do sif'tema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 
pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a títul4' de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 
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4.10 - Por ocasião da participação neste certame, se lá assegurado às Microempresas - ME e Ernp?saW 
Pequeno Pode - EPP, como critério de desempate, o direto de preferência para ofertar o menor preço em relação 
aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 

123/2006, independente de qualquer transcrição. 

4.10.1 - A rnicroempresa ou empresa de pequeno port deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, informar no campo prOprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do de!:empate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores 

alterações. 

5REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com (b auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial as 

seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relô.tivas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 	 1 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) 
conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos rechrsos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) 
encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 

legislação. 

6- CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL  

6.1 - As pessoas, jurídicas ou firmas individuais interessâdas deverão nomear através do instrumento de mandato 
com firma reconhecida operador devidamente creddhciado em qualquer empresa associada à BOLSA DE  
LICITACOES DO BRASIL atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: www.blI.ora.br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico Jse dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, plerb conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de eAcaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha dos operadot'5 poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 

BRASIL 
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6.5 - È de exclusiva responsabilidade do usuário o sii'o da senha, bem Como seu uso em qualquer &ãhsação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uh indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu reresentante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPAÇÃO  

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivame?te por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecido. 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações r10 sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de r?gócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

r' 	emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu represSitante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: 
Curitiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através daBOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL ou pelo e-mail 

contato(blI.OrQ.br. 

8- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOcJlMENTOS DE HABILITACÃO  

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por maio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas quando, então, encerrarse-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

8.1.1 - A proposta de preços será formulada e en"iada em formulário especifico da plataforma da BLL, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte t'everão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabairlista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n2  123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações rrn sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de ngócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, odem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8:7 - Os documentos que compõem a proposta e a liabilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para ace$o público após o encerramento do envio de lances. 

9-ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULACÃO ÇOS LANCES  

9.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema, :ará início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 

propostas. 
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9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes J$ts empresas deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance oferta Do o participante será imediatamente informado de seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propost4 classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferioits ao último lance que tenha sido anteriormente registrado 

no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo falor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

9.6 - As propostas não deverão estar com valores superi9res ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário 
do tem) e não havendo lances com valores iguais ou inhriores, serão desclassificados. 

9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da corrE;ção de lances com valores digitados errados ou situação 

semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública os participt'Intes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dosiances aos demais participantes. (Decreto 10.024/19 art. 

30 parágrafo 5 

9.9 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no dec:rer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, 

o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível £; licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sqn prejuízos dos atos realizados. 

9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico pai-
. o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.10 - Será adotado para o envio de lances no pregb eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofbrtado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de- que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances na forma estabele:ida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a çorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior
' 

 ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, e 

o 
intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá em relação aos lances intermediários, deverá ser de 

R$ 30,00 (trinta reais). 

9.16 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lince subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 

obtido preço melhor. 
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9.17 - Caso não sejam apresentados lances, será verifibada a conformidade entre a proposta de menor preço e 

valor estimado para a contratação. 

9.18 - Constatando o atendimento das exigências fixadãtÇ no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 

será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menoI preço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, conforme &tabelece os artigos 44 e 45 da LC 12312006 e suas 

posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. 

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 12I06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em 
que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de' lances; 

9.19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seg..inte forma: 

a) 
A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percential de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste 

subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de 

r'. 	preço inferior àquela classificada com o menor preço cp lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de tesponsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema 
exercfcio do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 

eletrônico durante o prazo acima referido para o  
condições acima referidas, será analisada sua documençâo de habilitação; 

b) 
Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na tor4na da alínea anterior, serão convocadas automaticamente 

pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventág se enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem 

classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direitoj 

c) 
No caso de equivalência dos valores apresentados per ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido 

no subitem 9.19.1, será realizado sorteio eletrônico entrdas mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda 4iegociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 

referência definido pela administração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Micro Empcsa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente venceddEa do certame, após a negociação do preço ofertado para 

que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencdor que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apresehte preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e !alários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha esabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriôdade do próprio licitar e, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

10- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

10.1 - o encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o 
Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante 
deverá então se tiver marcado ARO inserir catálogo ou f cha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO 
deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações 
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detalhadas, implicará na desclassificação da Emprsa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro das espe&ficações contidas no ANEXO 1 e Ii deste edital. 

10.4 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) diai, contados a partir da data da sessão pública do Pregão, 

(no rnn 
de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado); 

10.5 - Na hipótese do licitante ser MEJEPP será necess4 rio a informação desse regime fiscal no campo próprio da 
ficha técnica sob pena do licitante enquadrado nesta sIJação não utilizar dos benefícios do direito de preferência 
para o desempate, conforme estabelece a Lei Complerrïc ntar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar o PregÔeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) vis rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documenDs de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa ,Jurídica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado neste 

Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) 
Os valores dos impostos que já deverão estar compi44dos no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) 
O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 

virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto 
completa avaliação, totalmente conforme descrito no 

d) Data e assinatura do Representante Legal da prop 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo com o 
condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Ref e 

--- 

ofecidO com informações técnicas que possibilitem a sua 

ANJEXO 01 e 02, deste Edital e; 
11 

onepte. 

ofqktado nas propostas, deverá ser entregue conforme as 

rênçtia deste edital. 

10.8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada v ncedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO POR 

LOTE. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar inclusos tod4os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
fornecimento do produto ou execução do serviço, confome estabelecido no Anexo 1 - Termo de Referência deste 

Edital. 	 - 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas que conflitin com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

11.1 - Pará julgamento será adotado o critério de MENC)S PREÇO POR LOTE, observado o prazo para entrega do 
material ou início da execução do serviço, as especificdções técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 

qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR P12  123/2006, SERÃO 

OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de 'nenor lance não tiver sido ofertada por rnicroempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identifiar que houve proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por c02to) superior à proposta de menor lance, será procedido o 

seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 
"chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no po de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 
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nova proposta inferior aquela considerada vencedora Øo certame, situação em que, atendidas as exigêiicias 

habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pegão. 

b) 
no caso de empate de propostas apresentadas por, microemPresas ou empresas de pequeno porte que se 

enquadrem no limite estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 

"a". 

c) 
não sendo vencedora a microernpresa ou empresa dc pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea "a" 

anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.2.1, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certarr'p, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

113 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da poposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do 

fl 	Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.' 

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não fõr aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a nua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitns 11.3 e 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 

com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, ia qual estarão registrados todos os atos do procedimento 

e as ocorrências relevantes. 	 - 

11.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da p/pposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

12- DOCUMENTOS DE HABILITACÃO  

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

r 	
12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR [MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABÉITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 

AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA ICUMENTAÇAO. 

12.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar os "DQCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem 

atendimento às exigências que são indicadas a seguir, q-i, uma única via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregu-?s, fixando-lhes prazo para atendimento. 

12.2.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos,iio Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, 
sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para compFmentaçãO da documentação exigida para a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar eri nome da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se 
ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitar& portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e 

outros à filial. 
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12.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 
validade expresso no documento, deverão ter sido emiticos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para 

o fim do recebimento das propostas. 

12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídica: 

12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresáio individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, aDresentar o registro da Junta onde 

opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

ÇÕES iOSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
12.3.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERA  
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso dt) sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; devendo, no caso dh licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 

registro da Junta onde opera com averbação no registro ia Junta onde tem sede a matriz. 
1

5 

 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório de 

f'. 	
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova (Ia diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 

a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cd rtório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 

opera com averbação no Cartório onde tem sede a matri;:. 
a em funcionamento 

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratandc de empresa ou sociedade estrangeir  
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PPflA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - MicroempreendedOr individual - MEl: Cer'.icadO da Condição de MicroemPre 
	

sítio 
efldedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada,à verificação da autenticidade no  

12.3.6 - Cédula de identidade do representante Ieóíl da empresa ou cópia de outro documento oficial de 

identificação com foto válido na forma da lei; 

12.4- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Peoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuki es estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 

('\ 	domicílio ou sede do licitante; 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, par*cOflt 

a) 
A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjtnta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) 
A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo ewadual do domicílio da licitante); 

c) 
A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débits Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

12.4.4 - As microempresas e empresas de pequeno pdite deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo qdla esta apresente alguma restrição; 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da'regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a :ritério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
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documentação e emissão de eventuais certidões negativ;ts ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 1, da Lei n 8.666/93, sendo facultado a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, pari a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 

item, conforme o caso. 

12.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FIIÇANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recCperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 

judicial da sede da pessoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante í 
11 
m recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 

judicial do plano de recuperação judicial nos termo d D art.58 da lei n1 1.101/2005. No caso da licitante em 

recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologaão judicial do plano de recuperação. 

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeido último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, devidamente registrado na Junta ComerciU de origem, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou l*alanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

meses da data de apresentação da proposta. devidamente 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três)  bem omo por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) 
assinados por contabilista registrado no CRC,  
Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 

12.5.3 -COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINAN(EIRA da licitante atestada por documento, assinado por 
profissional legalmente habilitado junto ao Conselho egionaI de Contabilidade da sede ou filial da licitante, 
demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LO) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), 

calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP / PC+PELP k 1,0 

12.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrdções contábeis, jermos de abertura e encerramento do livro 
Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recikb de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a 

INRFB vigente. 

12.5.5 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 

jornal de grande circulação e do registro na junta Comer.ial. 

r' 	12.5.6 - No caso de empresa recém-construída (há nnos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidannte registrado na junta comercial - constando no Balanço 
o número do Livro e das folhas nos quais se acha trsnscrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser 
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 

empresa. 

12.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) .1e capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação; 

12.6.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando q obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias 
dos respectivos contratos e aditivos elou outros documetos comprobatórios do conteúdo declarado. 

12.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PAItA PESSOA JURÍDICA: 

12.7.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabOlecido na Lei n9  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 

de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7,  da Co'stituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
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algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (uatorze) anos, conforme modelo constante deste edital. 

(Anexo III); 

12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme modelo costante neste edital. (Anexo III); 

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conforme modlo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inlxistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrêntas posteriores, conforme modelo constante neste edital 

(art.32, §29, da Lei n.2  8.666/93). (Anexo 110; 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de ine:dstência de dirigentes, gerentes, sécios e/ou responsáveis 

técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da AministraçãO Municipal. (Anexo III). 

12.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação do 

participante, implicará na inabilitação/ou desclassificaçã'YdO licitante. 

13- DA PROPOSTA AJUSTADA  

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negociaçãordePOiS de declarado aceito o preço proposto e após 

convocação do pregoeiro através do chat do sistéuria do pregão eletrônico, o licitante vencedor deverá 
encaminhar a proposta de preços final com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados no ANEXQ II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser 
anexado ao campo DOCUMENTOS COMPLEMENTJRES na mesma plataforma da realização do pregão 
eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e cftiatro) horas  a contar da convocação do pregoeiro via 

chat do sistema, e deverá: 

13.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilograda ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha sei assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

13.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta eagência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos aut&Ç e será levada em consideração no decorrer da execução 
da Ata de Registro de Preços e aplicação de eventual saflção à Detentora, se for o caso. 

13.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

r, 	procedência, vinculam a Detentora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda &rrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 59  da Lei n9  8.66/93). 

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitáritn3 e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rig&osamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induzc o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 	 4 

13.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edial e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabnleça vinculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a descrição do qjeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13.7 - O não cumprimento do envio da proposta de prd;ço final reajustada dentro do prazo estabelecido no item 
13.1, acarretará nas sanções previstas neste Edital, pc:lendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 
proposta ou o lance subsequente. 

c 

11 



r. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DEOUIXERAMOBIM 

PROCESSO 42 14.01812021-PERP 

e° 
• ___ 

Alei 

 

 

 

13.8 - A falta de apresentação em anexo no sisten3 da proposta de preços do participante, implIará na 

inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNACÃO AO EDlTAl E RECURSOS  

14.1 - Não serão conhecidos às impugnações, esclareciefltos aos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmenhi ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 	 .1 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao prõesso licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão publica, por meio eletrônico, na forma do edital. 

14:3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclaredimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios firmais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos se Mo divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do't,dital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 

edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para ab3rtura da sessão pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspensivo d ,  caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a imPnaQão no prazo de dois dias úteis, contado do data de 

recebimento da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugna9ão é medida excepcional e déverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital, será defini$a e publicada nova data para realização do certame 

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitação o ( 'egoeiro verificará a conformidade dos documentos de 

habilitação, e caso toda documentação e proposta esta am conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de 
mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de rcurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a 
possibilidade de manifestação de intenção de recorrer 'e forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 

14.10 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, i partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os deniais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema elet ônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

14.11 - A falta de manifestação imediata e motivada imç'rtará a preclusão do direito de recurso. 

14.12 - Não será concedido prazo para recursos sobre áAsuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 

a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

14.13 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não teião efeito suspensivo. 

14.14 - O acolhimento de recurso importará a invalidaçá.' apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
C
. 

14.15 - As impuonacões. esclarecimentos e os  Øcursos deverão ser manifestados na Plataforma dR 

131-1-COMPRAS em camoo próprio no sistema. 

15- DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO DO FftSULTADO DA IJCITACÀO  

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quaru10 não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a 

adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
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15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competÓte. 

15.3 - O(A) titular da origem desta licitação se reserva cr direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrente de 1 ac superveniente devidamente comprovado e mediante 

fundamentação escrita. 

15.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual ?starão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes. 

16- DA FORMALIZACÃO DA ATA DE REGISTRO DEREÇOS  

16.1 - As obrigações decorrentes da presente Iicitaçãcr5erãO formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Municfpi', através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 
pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) I:itante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n9  

8.666193, da Lei nQ 10.520/02, deste Edital e demais nofras pertinentes. 

16.1.1 - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada conforme anexo IV 

deste edital. 

16.1.2 - Os licitantes além das obrigações resultantes d a observância da Legislação aplicável deverão obedecer às 
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - conforme modelo anexo IV deste Edital. 

16.2 - Homologada a licitação pela autoridade competnte, a Administração convocará o licitante vencedor para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o:ompromisso para futura contratação entre as partes, pelo 

prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

16.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cnco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo ptrderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu trd,scurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela 

Administração. 

16.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo mt4ivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

16.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remarEscentes, respeitada a ordem de classificação final das 

r- 

	

	propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 
público e respeitados os valores estimados para a corilratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto 

Básico. 

16.3 A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto Municipal 

n°3.697/2013. de 03 de junho de 2013, e nos artigos 57 e 58 da Lei n.° 8.666/93. 

16.4- Ê vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixJos pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o § 1° do art. 65 da Lei 8.866/93. 

16.5 - Incumbirá à administração providenciar a public)ão do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos municipais até o quinto d:ét útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo 
procedimento se adotará com relação aos possíveis terr'os aditivos. 

16.6 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídi;os e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 

PELO PRAZO DE 12 (DOZE' MESES. 

16.7 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Muh cípio a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 'r ' specíficas para aquisição/contratação do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 

igualdade de condições. 

r 
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16.8 - O direito de preferência de que trata o subitemflnteriOr poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 

quando o Município optar pela 	
do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 

legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao 

registrado. 

16.9 - O preço registrado e os respectivos fornecedore; serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de 
Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de 

Registro de Preçbs. 

16,10 - O Município rnonitorará os preços dos produüi 6/serviços, avaliará o mercado constantemente e poderá 
rever os preços registrados a qualquer tempo, em decõ'rência da redução dos preços praticados no mercado ou 

de fato que eleve os custos dos produtos/serviços registrdos. 

16.10.1 - O Município convocará o fornecedor para negCciar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 

sempre que verificar que o preço registrado estiver acinil do preço de mercado. 

16.11 - Antes de receber o pedido de fornecimento e é;kso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove Itriediante requerimento fundamento e apresentação de 
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao 

preço registrado, por fato superveniente. 

16.12 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes1  da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurad}: entre o valor originalmente, constante da proposta do 
fornecedor, e aquele vigente no mercado à época do reçistro - equação econômico-financeira. 

16.13 - Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores 

à média daqueles apurados pelo Município para determltado Item. 

16.14 - Não havendo êxito nas negociações com o pi7neiro colocado, o Município poderá convocar os demais 
licitantes classificados para formalizarem o Registro ddseus Preços, nas mesmas condições do V colocado ou 

revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

16.15 - As formas de contratações decorretes da Ata de.,Registro de Preços, adesões e demais condições a serem 
estabelecidas e pactuadas na ata se encontram indicatas no ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS deste edital. 

17- DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execuçb do certame, não mantiver a proposta, não celebrar a Ata 
de Registro de Preços no prazo estipulado no ternlq de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) 
contrato(s) decorrentes da Ata de Registro de Preços, nomportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçjLo e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) aos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação per,nte a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de cottrato e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penaíkiades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato 
decorrente da Ata de Registro de Preços, erro d& execução, execução imperfeita, mora de execução, 
nadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 8, da Lei n.2  8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades,,, issurnidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
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II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquS agência integrante da Rede Arrecadadora .- ''ceitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Mdiicipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

fornecidas pela Contratante): 	 - 

a) 
'de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratu&i por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo y1ior; 

b) de 2,00% (
dois por cento) sobre o valor contratual, porntração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 

especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada e)p dobro na reincidência; 

c) 
de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pe'a recusa em corrigir qualquer materialfserviçO rejeitado, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se fetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitão e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superIor a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja pro('novida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pNos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é 'ssegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as snçôes previstas nos incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 

10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido a6( Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da mÚta não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizér jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado adminrnrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 

E cobrado mediante processo de execução fiscal, com os ncargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do iterti 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos ott licitação; 

(' 	
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratdi com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, pormeios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do itm 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso Ii do mesmo item, facultada a defesa prévia do tàressado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustifiçadamente, em celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazb estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudi4do, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarema Ata de Registro de Preços, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seL desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupcão. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
publico nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
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constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ojao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabzação nos termos da Lei Federal n 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previas no artigo 7Q da Lei Federal n2  10.520/2002. 

17.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete: 

17.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Regibtro de Preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais em relação às suas próprias contratações. 

17.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades lecorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços ou do descumprimento das obrigaçes contratuais em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todEo processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou soliçitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no prosso de licitação ou na execução de contrato; 

fatos com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão do  

ou de execução de contrato; 

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecerJm acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgãd licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar ca isar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "Prática Obstrutiva": 

(" 	
(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de iqnedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

16.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sa?,ção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em quajquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas cotiuptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

18.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acimá o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o cdrtrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantameno ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam ing ecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à exec'ção do contrato. 

18.4 - O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 

r 
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ca 

Federal n1 
 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprov,O envolvimento de representante da empresa Con ratada 

em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercftivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 
financiado por organismo financeiro multilateral, sem OJejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 

cíveis. 

19- DO LOCAL E DO PRAZO PARA ENTREGA  

19.1 - Quanto à entrega, os materiais/serviços devão ser entregues/realizados em conformidade com as 
especificações estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Rei ?rência deste edital e na Ordem de Compra / Autorização 

de Fornecimento ou Ordem de Serviço a ser emitida pela' administração 

20- DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO 

20.1 - As condições de pagamento obedecerão ao qiW está disposto no Anexo 1 - Termo de Referência deste 

edital. 

21 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

21.1 - As obrigações da parte contratante são aquelas pr?vistas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

22 - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA  

22.1 - As obrigações da contratada são aquelas previst&. no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

23- DO REAJUSTE E DO REEQUILIRRIO ECONÔMlQ.bFlNANCEIRO  

23.1 - As condições de reajuste e reequilíbrio dos contrJtbs decorrentes da Ata de Registro de Preços são aquelas 
previstas no Anexo 1 - Termo de Referência e Anexo V - Ulinuta de Contrato anexos deste edital. 

24- DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS  

24.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 

específicas do órgão contratante, devendo as mesmas rem informadas quando da realização da contratação. 

25- DISPOSICÕES FINAIS  

25.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE QUIXERAMOBIM revogá-la, no todo ou em pqrte, por razões de interesse público, derivada de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidad& de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conherimento dos participantes da licitação. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, proritgar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura. 

25.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidaq  de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclastificaÇão do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do peç.ido de compra/serviço, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

25.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele st4erior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução Çlo processo. 

25.4 - Os proponentes intimados para prestar quais4'er esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificaçp/inabilitação. 

25.5 - O desatendimento de exigências formais não esenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

25.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sei31pre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
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os proponentes, desde que não comprometam o  inttcesse- da Administração, a finalidade e a segunçíJa 

contratação. 	 - 

25.7 - As decisões referentes a este processo licitatóriÁ poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, sinda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

25.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididb pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

25.9 - A participação do proponente nesta licitáção implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

25.10 - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRAS L qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 
pelos fornecedores com o licitador, em especial com rcI ação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
execução da prestação dos serviços e quanto à quitação ,financeira da negociação realizada. 

25.11 - O foro designado para julgamento de quaisqLer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca do Município de Quixeramobinl, Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

25.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá os interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, de 

segunda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores eslarecimefltos. 

25.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 

licitação e não será devolvida ao proponente. 

25.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquei' ato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transforta para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comuniCação do Pregoeiro em contrário. 

25.15 - Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões nos contratos decorrentes da 
Ata de Registro de Preços, em conformidade como Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n 8.666/93 com as 

alterações da Lei ng 8,883/94. 

Município de Quixeramobim, Estdo do Ceará, 26 de julho de 2021. 

MAX ROS.N PIN 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL 1 SUIXERAMOBIM 
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ANEXO 1 - TERM DE REFERÊNCIA  

1—DOOBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO piE VEÍCULOS, PNEUS, CÂMARAS DE AR E BATERIAS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXE1AMOBIM, tudo conforme especificações contidas neste 
instrumento e nas regulamentações do Decreto Mpnicipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e 
subsidiariamente pelo Decreto Federal nQ 7.892 de 23 dó janeiro de 2013 publicado no 0.0.U. de 24 de janeiro de 

2013, com suas alterações. 

1.2 - Este objeto será realizado através de licitação :,na modalidade/forma PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 

MENOR PREÇO. POR LOTE, com a forma de fornecimÔiUo por DEMANDA. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

2.1 - A aquisição dos itens acima elencados atenderá às necessidades de reposição dos pneus da frota da 

Prefeitura Municipal e suas respectivas secretarias, o5í quais constituem item imprescindível de segurança para 

veículos. A manutenção preventiva reverte-se em econmicidade, garantindo a durabilidade do patrimônio público 
e ainda segurança aos seus servidores em serviço e aoâ utilizadores de serviços oferecidos pela mesma. 

2.2 - A opção pelo Sistema de Registro de Preços d4 corre da vantagem de otimizar os estoques e reduzir os 
custos de armazenamento, sendo um importante instr!mento de planejamento e controle das necessidades de 
materiais adotadas na Administração Pública, tendo seuilicerce no inciso II, art. 15, da Lei n2  8.666/1 993. 

2.3 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preçot justidica-se, ainda, pela necessidade de contratações 
frequentes/recorrentes do referido objeto, situação qutA caracteriza a necessidade contínua de aquisição dos 
materiais constantes do presente termo, não sendo ossiveI mensurar previamente o quantitativo total a ser 

fornecido do produto ao longo do exercício financeiro. 

3-CLASSIFICAÇÃO DOS BENS:  

3.1 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e pô3síveis de serem definidos de forma objetiva, o objeto em 
questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 10 , da Lei 

10.520 de lide junho de 2002. 

4— DAS ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS:  

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

LOTE #11 

ITEM DESCRIÇÃO 	 1 UNID. QTD. 
VALOR
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 
17210 	- 	BATERIA 	AUTOMOTIVA, 	VOLTAGEM2 	v, 
CAPACIDADE 150 AH, TIPO SELADA, APLICAÇÃO ÕNÍiUs 

UNIDADE 40,00 R$ 1.047,71 R$ 41.908,40 

2 
17213 	. 	BATERIA 	AUTOMOTIVA, 	VOLTAGEM 	12 	V, 
CAPACIDADE 100 AH, TIPO SELADA, APLICAÇÃO 11ICRO 
ÔNIBUS 

UNIDADE 9.00 R$ 915,00 AS 8.235,00 

3 
17211 	- 	BATERIA 	AUTOMOTIVA, 	VOLTAGEM 	12 	V. 
CAPACIDADE 	60 	AH, 	TIPO 	SELADA, 	APLIt!AÇÁO 
AUTOMÓVEL 

UNIDADE 400 R$529,62 As 2.118,48 

17212 	- 	BATERIA 	AUTOMOTIVA, 	VOLTAGEM 	12 	V, 
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4 CAPACIDADE 	45 	AH, 	TIPO 	SELADA, 	APLICAÇÃO 

AUTOMÓVEL (UNIDADE) 	
- 1 

UNIDADE 8,00 
i 	

As 384,03 

TOTAL: R$ 55.334,12 

LOTE#2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALORVALOR 
UNIT. 

TOTAL 

17063 	- 	PNEU 	PARA 	VEÍCULO 	AUTOMOTIVO TIPO 

CAMINHONETE 215/80, ARO 16, LARGURA 215 MM,4IDICE 

DE PESO 109 - 1030 KG, ÍNDICE DE VELOCIDADE 	- 180 

KM/H, RADIAL. 

UNIDADE 20,00 R$ 876,13 R$ 17.522,60  

2 

17064 - PNEU PARA VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO PASSEIO 

175/65, ARO 14, LARGURA 175 MM, ÍNDICE DE PESO ~ -475 

KG, ÍNDICE DE VELOCIDADE T, 190  KMIH, RADIAL. 

UNIDADE 40,00 As 486,25 R$ 19.450,00 

3 

17065 - PNEU PARA VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO PASSEIO, 

205/60, ARO 16, LARGURA 205 MM, ÍNDICE DE PESO 92 630 

KG, ÍNDICE DE VELOCIDADE H -210 KM/H, RADIAL, 

UNIDADE 20,00 R$ 542,45 R$ 10.849,00 

t 
TOTAL: R$ 47.821,60 

LOTE#3 	 - 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

17061 - PNEU PARA VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO 0NI8US 

275/80, ARO 22.5, LARGURA 275 MM, ÍNDICE DE PESÕ 146- 
3000 XC /149-3250, ÍNDICE DE VELOCIDADE M- 130 KM/H, 

RADIAL, TRAÇÃO/BORRACHUDO. 

UNIDADE 40,00 R$ 2.384,72 R$ 95.388,80 

2 

17062 - 
PNEU PARA VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO Õ\IIBUS 

235115, ARO 17.5, LARGURA 215 MM, ÍNDICE DE PESO 126- 

1700 KG /124 - 1600 KG, ÍNDICE DE VELOCIDADE 1, - 120 

KM/H, RADIAL, TERRENO REGIONAL/MISTO. 

UNIDADE 18,00 A5 962,90 R$ 17.332,20  

TOTAL: As 112.721,00 

LOTE#4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

1 

17060 - PNEU PARA VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO SÍBUS 

1000-20, ARO 20, LARGURA 1.000 MM, CAPACIDADE DE 
CARGA 16 LONAS: 2.725 XC (POR PNEU), ÍNDICE DE 
VELOCIDADE 	J-100 	KM/H, 	CARCAÇA 	DE 	NYLON, 

TRAÇÃO/BORRACHUDO. 

UNIDADE 160,00 R$2.344,56 R$375.129,60 

2 
17071 - CÂMARA DE AR PARA VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO 

ÔNIBUS, 1000-20, ARO 20. 
UNIDADE 60.00 R$ 208,97 R$ 12.538,20  

3 

17075- PROTETOR/COLARINHO 1000-20, PARA PROTEGER 
A CÂMARA DE AR DAS IMPERFEIÇÕES DA RODA, MtERIAL 

BORRACHA ESPESSA. 

UNIDADE 60.00 R$ 62,79 R$ 3.767,40 

- 

TOTAL: R$ 391.435,20 

2 
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LOTE fis 

ITEM 
	 DESCRIÇÃO 	 UNID. QTD. 

VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

17059 - PNEU PARA VEíCULO AUTOMOTIVO TIPO ÓNIBUS 
1000-20, ARO 20, LARGURA 1.000 MM, CAPACIDA))E DE 
CARGA 16 LONAS: 2.725 1<0 (POR PNEU), INDIiE DE 
VELOCIDADE J-100 KM/H, CARCAÇA DE NYLON. 

1 
UNIDADE 200,00 R$ 2.344,56 R$ 468.912,00 

TOTAL: R$ 468.912,00 

4.2 - Quanto ao agrupamento em lotes, esta administi4aÇãO adotou tais procedimentos levando-se em conta as 
características, similaridade modo de comercialização pratiçiikdo no mercado e Iogístca de fornecimento dos itens. Visando 

obter os benefícios da economia de escala, tendo em vista ó1 Principio da Economicidade, além de incentivar a participação 

de mais interessados na licitação, uma vez que se torn4t' mais atrativo financeiramente, fomentando-se O interesse e 

garantindo-se o direito dos fornecedores de lançar suas proFostas, em conformidade com os artigos 31, § 1°, 1, e IS, II, IV, 

da Lei n2  8.666/1993. A divisão em lotes, elaborada pia este certame, levou em conta a natureza dos materiais 
(congêneres) a serem adquiridos. O parcelamento do ob]etb? além do previsto, poderia acarretar a perda de economia de 
escala. O certame licitatório será composto de 13 itens, agrLpados em 05 lotes compostos conforme as especificidades de 
cada produto. Assim, tendo em vista a uniformidade entre Sitens que compõem cada lote, entendemos não haver prejuízo 
à competitividade. Ademais, a licitação por itens isolados e>Sliria elevado número de contratações, onerando o trabalho da 
administração pública, dificultando o controle interno e a cdleridade processual, além de multiplicar, por vezes, o risco de 
descumprimentos contratuais, comprometendo, desta forma,b interesse coletivo e a eficiência da administração. 

5-DAS CONDIÇÕES DE EXECIJCÂO:  

5.1 - Especificações detalhadas para entrega dos itens:\ 

5.1.1 - Todos os pneus deverão estar de acordo4om as normas da ABNT/NBR (Norma NBR NM 250:2001 
e NBR 5531:1990) e deverão conter certificação &o INMETRO (selo de aprovação); 
5.1 .2 - Os pneus deverão ser novos, orignais de fábrica, livres de quaisquer processos de 

recondicionamento ou remoldagem; 
5.1.3 - Padrão de qualidade e durabilidade compàtivel com as principais marcas de mercado; 
5.1.4 - Não serão aceitos pneus tipo remold, reapados, recauchutados, reformados, remanufaturados ou 
que tenham sofrido quaisquer outros processos do recondicionamento; 
5.1.5 - Garantia mínima de cinco anos conta defeitos de fabricação a partir da data da compra, 

considerando-se esta a data de emissão da nota fiscal; 
5.1.6 - Terem sido produzidos no máximo nos últ?rhos doze meses; 
5.1.7 - Poderão ser fornecidos pneus que possuam índice de carga e índice de velocidade superiores às 
solicitadas, respeitadas as demais especificaçõeç requeridas por item. 
5.1.8 - Não será aceita submarca (segunda unia) de marca principal se esta última for a expressa na 

proposta. 
5.1.9 - Só será aceita proposta com a totalidade d material solicitado em cada item/grupo; 
5.1.10 - Pneus de construção radial, tubeless (para uso sem câmara de ar), com lateral reforçada; 
5.1 -11 - Os itens bateria, devem estar em corrorrnidade com as resoluções do CONAMA nQ 257/99 e 

263/99; 

5.2 - Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes específicas para cada item. 
5.3 - As especificações técnicas relacionadas no presente termo de referência deverão ser atendidas em sua 
íntegra quando da apresentação da proposta. 	2 
5.4 - Os produtos devem ser entregues na embalagelri original, em perfeito estado, sem sinais de violação e 

umidade, sem inadequação de conteúdo. 
5.5 - Para a aquisição dos materiais, serão observadas, rio que couber, as disposições contidas nos artigos de 73 a 
76 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

3 
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6- DA ENTREGA E CRITÊRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

6.1 - Quanto à entrega: 

6.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em cdjformidade com as especificações estabelecidas neste 

instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo: 

RUA RAFAEL PORDEUS N°460, BAIRRO DUQUE DE t3AXIAS, QUIXERAMOBIM, CEARÁ, CEP N°63.800-000 

6.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 5 'CiflCO) dias, contados da data de recebimento da Ordem 

de Compra/ Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maor ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 
dias úteis antes do término do prazo de entrega dos materiais, e aceitos pela contratante, não serão considerados 

como inadimplementO contratual. 

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebiménto do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do 
processo de entrega e recebimento do objeto contratual conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosatnte de acordo com as especificações estabelecidas no 
presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na 
não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo dS reclamação ou indenização por parte da inadirnplente. 

6.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da entrega e a 
conferência desta com as especificações contidas na prqposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto 
esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 

mesmo. 

6.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega à serão examinados quando formulados até o prazo limite 

estabelecido neste termo. 

6.2 -Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conforhidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, e sua consequente aceitaçb, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 

provisório. 

6.2.3- Na hipótese de a verificação a que se refere o ubitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebirTtnto definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

6.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a sexta-feira, 
nos horários de 08:00hs às 14:00hs. 	

4 

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

6.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá serfetuada no endereço do órgão contratante. 

6.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do registro da 
ocorrência. 

6.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 

4 
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possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando atontratada às sanções previstas. 

6.3 - O fornecimento dos produtos licitados será fqjo de forma FRACIONADA, DURANTE O PRAZO DE 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A EXPEDIÇÃO DE ORDÈJ'JS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, 
pela Unidade Gestora interessada, constando a data e quantidade de produtos a serem entregues. 

7-DO ÓRGÃO GERENCIADOR:  

      

ENDEREÇO DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

      

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

ORDENADOP DE DESPESA 

SANDRA láRGARETE 
OLIVEIFIA CASTRO 

 

      

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO 

  

Rua Rafael Pordeus, n° 460 - bairro 
Duque de Caxias, Quixeramobim - Ce 

    

       

       

       

7.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamentida Ata de Registro de Preços no seu aspecto operacional 

e nas questões legais. 

r 	8- DA VIGÊNCIA E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISYBO DE PREÇOS:  

8.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (QOZE) MESES, não podendo ser prorrogada. 

8.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registra de Preços estarão obrigados a celebrar as contratações 

que dela poderão advir, observadas as condições estabecidas no Edital e nos seus anexos. 

8.3 - As contratações decorrentes da Ata de Registr, de Preços serão formalizadas mediante celebração de 
contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de coI1pra ou outro instrumento hábil. 

8.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota dr empenho, ordem de compra ou outro instrumento hábil, 
será exigida a comprovação das condições de habilitaç4o exigidas no edital, às quais deverão ser mantidas pela 

contratada durante todo o período da contratação. 

9 DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

9.1 - Quando das contratações decorrentes do registro ie preços deverá ser respeitada a ordem de classificação 

dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

9.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preço serão aqueles ofertados na proposta de preço do licitante 

vencedor. 

9.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultaç'a a utilização de procedimento de licitação, respeitados os 
dispositivos da Lei Federal nQ 8.686/1993, sendo asseóirado ao detentor do registro de preços a preferência em 

igualdade de condições. 

9.4 - Os fornecedores detentores de preços registttdos ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), t*s prazos e locais a serem indicados na Ordem de Compra 
/ Autorização de Fornecimento a ser emitida pela adrnint5dração. 

9.5 - O objeto será executado na medida das disponib lidades dos recursos financeiros e mediante autorização, 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação. 

9.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante: no quantitativo respectivo, observando os limites definidos 

na Ata de Registro de Preços. 

9.7 - A partir da assinatura do contrato, será expetiida Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento à 
Contratada. 

9.8 - Poderá ser dispensada a formalização de Contiato, sendo este substituído pela Nota de Empenho, nos 

5 
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termos do art. 62, § 42, da Lei fl2  8.666/93. 

10- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO £NTRATO: 

10.1 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro de Preços serão 

definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) 10 SRP (Sistema de Registro de Preços) quando da 

formalização da contratação. 

10.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ãÕ) sua vigência conforme as disposições contidas nos 
instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s) obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 

8.666/93, alterada e consolidada. 

10.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s da ARP poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe 

o art. 57 da Lei Federal n°8.666/1993, alterada e conso.iJada. 

li .- DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:  

11.1 - Executar o objeto em conformidade com as condiões deste instrumento. 

11 .2 - Manter durante toda a execução contratual, er# compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 

condições de habilitação e qualificação exigidas no pres4nte termo. 

11.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, ojpercentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 

estabelecido no §1 Q, do art. 65, da Lei Federal n2  8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

11.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretdmente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podódo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscáização ou acompanhar a execução contratual. 

11.5 - Responder por todas as despesas diretas e indfletas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,} previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cómprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 

do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoalmpregadO na execução contratual. 

11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclái,ecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter téciico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que cjmprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo,l)o prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 

11.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições cif., garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

11.9 - A Contratada deverá observar conduta adequadana utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de entrega dos itens. 

11.10 - A Contratada deverá cumprir, além dos poulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da contratante 

11 .11 - Os empregados da Contratada deverão aprese1tar-se devidamente uniformizados, portando EPI (quando 
for o caso) e crachá de identificação. 

11.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho d9nenor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utili&ação do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

11.13 - Manter-se, durante todo 	período de vigêno a do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 

6 
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Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por 
	crit 

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefoniie contato. 

11.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitanSo-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçõesformUladas. 

11.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto jontratual no prazo estabelecido neste termo. 

11.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuádo, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de 

marca diversa. 

12— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

12.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA dtravés da emissão de Ordem de Compra/ Autorização de 

Fornecimento, após emissão de empenho. 

12.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece c Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

12.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá Qú justificará de imediato. 

12.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidLde decorrente da execução do objeto contratual. 

12.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA as condições estabelecidas neste Termo. 

12.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste inrumento. 

12.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATALA às dependências do CONTRATANTE para a execução 

do objeto contratual. 

12.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 

12.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

12.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediaFfle comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

12.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregl'laridade no fornecimento dos materiais e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

13— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

13.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) diS após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do forii?cedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 

seguinte documStação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidaPjente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tibutos Federais e a Divida Ativa da União (P'3FN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 	- 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expediçï pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitiJJ ia forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7 
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13.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONtRATADA em caso de descumprimento das condições de 

habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

13.3 - É vedada a realização de pagamento antes da etIfrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 

as especificações deste instrumento. 

13.4 - Se o objeto não for executado conforme  condisões deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 

execução regular. 	 - 

13.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATÃ9A, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 

financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, st4n que isso gere direito a reajustamento de preços. 

14-DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÕMI4Ç?-FINANCEIRO:  

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo d(um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

14.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato decort3nte da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação 
da contratada, os preços contratados poderão sofrer re-juste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
econômico INPC - Índice Nacional de Preços ao Conspmidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja 

extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas ap a ocorrência da anualidade. l f 
14.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intdegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

14.1 .3 - No caso de atraso ou não divulgação do,Jndice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última varia ao conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRAtADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, seribre que este ocorrer. 

14.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajL)te será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento !,'enha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao indfte substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis: ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, .0 ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordiná a e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e ?ermo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contfatada e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutençAD do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.866/93, altrada e consolidada. 

14.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATPDA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/oL necessidade. 

15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

15.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de reços será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necØssárias à fiel execução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 

15.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
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,,fica 

pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física oá, jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar &u 

assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabele&do no art. 67, da Lei Federal n1  8.666/1993. 

15.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exc(i nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidad& inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 

ij 
8.666/1993. 

16— DA SUBCONTRATAÇÀO:  

16.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto corÇ ratual. 

17- DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execuçD do certame, não mantiver a proposta, não celebrar a Ata 
de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) 
contrato(s) decorrentes da Ata de Registro de Preços, 'omportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) &nos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação pernte a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de coMrato e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penal idades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato 
decorrente da Ata de Registro de Preços, erro dP execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das inf orn ações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. àP', da Lei nY 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades:' esponsabiIidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 

que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualqueí. agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

( 	fornecidas pela Contratante): .1 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratuii por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo 'alor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, po»infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, neo 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada øin dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, p&i recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitaão e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superkir a.  05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrat,r com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja prdmovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

FI.: 

r 
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garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sWições previstas nos incisos 1, II e III do item 172 supra e 

10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no Inciso 0 do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido actesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da mblta não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizr jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado adminitrativameflte ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os ncargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do iterr 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos civ. licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por Meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos Incisos 1, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do literessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustifÍadamente, em celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do pra:4D estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudic;do, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 

caracterizar descumprimento total da obrigação assumid. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra nf se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarerrf a Ata de Registro de Preços, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu-desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorruçY9ão. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional -ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ott ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabiização nos termos da Lei Federal na 12.846/2013, sem 

C' 	prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevbflas no artigo 72  da Lei Federal nQ 10.520/2002. 

17.10 - Competência para aplicação no SRP. GarantiJ.a a ampla defesa e o contraditório, compete: 

17.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades çecorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Regítro de Preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais em relação às suas próprias contratações. 

17.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades Íjecorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços ou do descumprimento das obrigad'es contratuais em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

18- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

18.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da d4ntratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requi;itos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; ião haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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19— DO VALOR ESTIMADO:  

19.1 - O valor estimado para a aquisição dos materiais: bjeto deste termo é de R$ 1.076.223,92 (UM MILHÃO E 
SETENTA E SEIS MIL E DUZENTOS E VINTE E TRÉS 'REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS), com base nos 

orçamentos coletados-

20 — 

oletados.

20— DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS:  

20.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 
específicas do órgão contratante, devendo as mesmas surem informadas quando da realização da contratação. 

21 - DA GARANTIA CONTRATUAL:  

21.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execição para celebrar a contratação decorrente deste termo. 

22- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

22.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 

r' 

	

	interessado, motivadamente, adotar providências aca*eladoras, em caso de risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível rearação 
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ANEXO II - MINIJIA DA PROPOSTA  

À 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE C$3IXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÕNICO N2  14.O1B/2021-PERP 

Razão Social: 	  

CNPJ 	  

Endereço: 	 

Fone: 	E-mail: 	  

Banco:_ Agência N.2: 	Conta Corrente nft:, 

1 -OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E E\'ENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE 

VEiCULOS, PNEUS, CÂMARAS DE AR E BATERIAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações constantes 

no Anexo 1— Termo de Referência do Edital. 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 
	

P. 

LEN' 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADEt MARCA QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Valor Global da Proposta: R$ 	(_) 

Prazo de entrega dos materiais: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão ind usos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento 

licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e curnorirá todas as obrigações contidas no anexo 1— Termo de Referência 

deste Edital. 

Locá, e data 

Carimbo da enipresa/Asinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARACÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPdR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARACÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que 

se possa prestar, especialmente para fazer provavno processo licitatório N2  14.018/2021-PERP junto a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menoresde 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n2  9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 

art. 27 da Lei Federal nQ 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contrahr com o Poder Público, em qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e dó, todas as condições de participação na Licitação e se 

compromete a cumprir todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo dç nossa habilitaçao para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedEde de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 

32, § 20, da Lei Federal nQ 8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou'responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja 

servidor da Administração Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declaran?) 

OBS Esta declaração deverá ser emitida em papel timbiado da empresa proponente carimbada e assinada como 

número do CNPJ. 
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ANEXO IV - MINUTA DA ATJ DE REGISTRO DE PREGOS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 	  

PREGÃO ELETRÔNICO N2  14.018/2021-PERP 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPP'U DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o' n2  07.744.303/0001-68, através do(a) SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO, Órgão Góstor desta Ata de Registro de Preços, com sede na Rua 

Rafael Pordeus, n 460 - bairro Duque de Caxias, :'Quixeramobm - Ce, neste ato representado(a) pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a). 	 / 	, inscrito(a) no CPF sob o n° 	  

considerando o julgamento da licitação na modalidade REGÃO ELETRÔNICO tombado sob o N2  14.018/2021- 

PERP e a respectiva homologação datada de 	/ / 	, RESOLVE registrar os preços das empresas 

signatárias, nas quantidades estimadas e máximas ariais, de acordo com a classificação por elas alcançadas 

r' 	POR LOTE, atendendo às condições previstas no lnstruento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro 

de Preços, em conformidade com as disposições a segtifr. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - Processo de Licitação, na modalidade PREGPQ ELETRÔNICO tombado sob o n2  14.018/2021-PERP 

sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Fhderal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n° 3S7/2013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamente pelo 

Decreto Federal 0 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal n2  9.488/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preïos o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, PNEUS, CÂMARAS DE AR E 
BATERIAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DASECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA 

E INOVAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUJ(ERAMOBIM, tudo conforme especificações contidas no 
Anexo 1 - Termo de Referência do Edital do processo lcitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado 

sob o n2  14.01812021-PERP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários. 

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, exclusivamente por seu 
intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detntores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a 

preferência, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR,  

ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOR DE DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

3.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciament&da Ata de Registro de Preços no seu aspecto operacional 
e nas questões legais. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

LICITANTE VENCdDOR: 	  
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ITEM DESCRIÇÃO 	- IV ARCA UNID. OUANT. R$ UNIT R$ TOTAL 

VALOR 1LOBAL R$ 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL DA ATALE REGISTRO DE PREÇOS 
11 

5.1 - O valor global da presente Ata de Registro de Preç?s é de R$ 	( 	  

CLÁUSULA SEXTA -DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá valiqude de 12 (DOZE) MESES, com início em _/_/ 	
e 

término em _// 	não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registrd de Preços estarão obrigados a celebrar as contratações 
que dela poderão advir, observadas as condições estab1ecidas no Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 

7.2 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante celebração de 
contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de cotpra ou outro instrumento hábil. 

7.3 - Na celebração do contrato ou emissão da nota dá empenho, ordem de compra ou outro instrumento hábil, 
será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela 

contratada durante todo o período da contratação. 

7.4 - Em decorrência da publicação desta Ata, o part:i$ipante do SRP, caso presente, poderá efetuar compras 
diretamente aos fornecedores com preços registrados, c'evendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor 
de registro de preços em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
11 

8.1 - Quando das contratações decorrentes do registrode preços deverá ser respeitada a ordem de classificação 

dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Prebs. 

8.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de PreçM serão aqueles ofertados na proposta de preço do licitante 

vencedor. 

8.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultar  a utilização de procedimento de licitação, respeitados os 

dispositivos da Lei Federal n2  8.666/1 993, sendo assep irado ao detentor do registro de preços a preferência em 

igualdade de condições. 

8.4 - Os fornecedores detentores de preços regisd.dos ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), ios prazos e locais especificados no Termo de Referência 
anexo ao Edital ou a serem indicados na Ordem de Qçmpra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 

administração. 

8.5 - O objeto será executado na medida das disponiI lidades dos recursos financeiros e mediante autorização, 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrte da licitação. 

8.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante no quantitativo respectivo, observando os limites definidos 

na Ata de Registro de Preços. 

8.7 - O licitante vencedor da presente licitação deverá ktsinar Contrato com a Administração no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas 
as condições, obrigações e responsabilidades constante-; do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel execução 
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do objeto da licitaçao, e na forma descrita na Lei n.° 8.L6/93, sob pena de ser aplicada a penalidade prevista no 

art. 70  da Lei n° 10.520, bem ainda a convocação do 2° egundo) colocado no certame. 

8.7.1 - O prazo indicado no item 8.7 poderá ser prorogado uma vez por igual período, desde que solicitado 

durante o 
seu transcurso e, ainda assim, se devidamentØ justificado e aceito, de acordo com o disposto no § 12, do 

artigo 64, da Lei Federal n° 8666/93. Em caso de recjsa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no 

edital. 

8.7.2 - O Contrato deverá ser assinado por quem de 11 , direito, dentro do prazo supramencionado pela Unidade 

Gestora contratante, podendo ser retirado de tal órg1 por procurador habilitado para que o representante da 

empresa possa assiná-lo. 	 1. 

8.8 - A partir da assinatura do contrato, será expe4da Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento à 

Contratada. 

8.9 - Poderá ser dispensada a formalização de Contiato, sendo este substituído pela Nota de Empenho, nos 

termos do art. 62', § 0, da Lei n°8.666/93. 

8.9.1 - No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, o fornecedor deverá comparecer 
perante o Órgão Gerenciador ou ao Órgão Participante.)ara a retirada da nota de empenho ou, alternativamente, 

solicitar o seu envio por meio eletrônico. 

8.9.2 - O prazo indicado no item 8.9.1 poderá ser pçrrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

interessado e aceita pela Administração. 

8.9.3 - O não comparecimento do fornecedor para retirf a nota de empenho ou, quando solicitado o seu envio por 
meio eletrônico, a ausência de envio de confirmaçãd de recebimento dentro do prazo indicado no item 8.9.1 
importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação dds sanções cabíveis. 

8.9.4 - Quando a nota de empenho for encaminhada po'meio eletrônico, o prazo para entrega terá início no dia útil 
posterior ao envio da confirmação de recebimento, q será impressa pelo Órgão Gerenciador ou pelo Órgão 

Participante e juntada aos autos do processo. 	 - 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE b(ECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro de Preços serão 
definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) 'do SRP (Sistema de Registro do Preços) quando da 

(' 	formalização da contratação. 

9.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ã) sua vigência conforme as disposições contidas nos 
instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 

8.666/93, alterada e consolidada. 

9.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe 

o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e conso),idada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO. DO CONTRATO 

10.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro dereços será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de dçesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necesárias à fiel execução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 

10.2 - A fiscalização da contratação será exercida porepresentante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física dO jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabeleftdo no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

10.2.1 - A fiscalização de que trata este item não excili nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

3 
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perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda queresultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidad.0 inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agenteé(, e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 

8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTb DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser t,ancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

11. 1.1 - Pelo(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNC%AS, TEC. E INOVAÇÃO: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Atàde Registro de Preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva ndta de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitáVel; 

e) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazcFstabelecido; 

( 	
d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preçd registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administflhiva do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas 

hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artig?78 da Lei 8.666/93; 

1) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial d contrato decorrente deste Registro; 

11.1.2 - Pelo FORNECEDOR: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estqt impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de 

Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, da Lei 

Federal 8.666/93. 

11.2 - O procedimento de rescisão observará os ditam&previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 	) 

11.3 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informdo por correspondência com aviso 
de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 

11.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão â3 Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos 

uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

11.5 - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município, 

facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 

11.5.1 - Não poderá haver cancelamento do registro enianto pendente a execução de fornecimento já autorizado. 

11.6 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cesarão todas as atividades do fornecedor. 

11.7 - Caso o(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÉN4JAS, TEC. E INOVAÇÃO não se utilize da prerrogativa de 
cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspdtider a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, 
até que o fornecedor cumpra integralmente a condição ontratual infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADEI 

12.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preçs ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital. 

12.2 - É da competência do órgão gereneiador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
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pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas: jiipóteses em que o descuniprimento 
disser  reTf3eito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual aberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade, de acordo com o Decreto Municipal n° 3.697A01 3, de 03 de junho de 2013. 

12.3 - O órgão participante deverá comunicar ao órgão perenciador qualquer das ocorrências previstas no Decreto 

Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, dJa a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS 

13.1 - As infraçõês penais serão objeto de processo judVial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 

combinações aplicáveis 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORQAMENTÁRIOS 

14.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro do Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 
específicas do órgão contratante, devendo as mesmas sôrem informadas quando da realização da contratação. 

' 	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua 'Ygência, poderá ser utilizada polo(a) SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO, na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR, e por qualquer outro 
órgão ou entidade da Administração Pública que não' tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 
consulta ao Órgão c3erenciadOr do processo, desde que jevidamente comprovada a vantagem. 

15.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto ao(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, 
TEC. E INOVAÇÃO, que indicará as possíveis licitanteØ respectivos preços registrados. 

15.3 - Caberá a empresa adjudicatária beneficiária daAta de Registro de Preços, observada as condições nela 
estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos matdais, independentemente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

15.4 - As contratações decorrentes da utilização da Atade Registro de Preços de que trata este subitem, ou seja, 
das adesões, não poderão exceder, por órgão ou Gntidade interessada a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n2  7.892/13, alterado pelo 

\ 	Decreto Federal n2  9.488/2018. 

15.5 - O quantitativo decorrente das adesões à ata deiregistro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 0e registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não pirticipantes que aderirem. 

15.5.1 - Para as microempresas e empresas de pequerÕ porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizâ rã a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo 
aderente, somado aos valores das contratações já pievistas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n 

2957/2011 .-P). 

15.6 - A existência de preços registrados não obriga Ãs órgãos ou entidades Participantes, a adquirir o objeto 
licitado, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento erh igualdade de condições. 

15.7 - Ao órgão não participante que aderir à ata con1petem os atos relativõs à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas .c a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimelito de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gereiador. 

5 
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15.8 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgãh não participante deverá efetivar a contratação solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vaIidadi da Ata de Registro de Preços. 

15.8.1 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERA)S 
4 

16.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

16.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fi4dos nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o § 12 do art. 65 da Lei n2  8.666/93, nos termos do Decreto Municipal n°3.697/2013, de 03 de junho de 

2013. 

16.3 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas 

(•" 	seguintes hipóteses. 

16.3.1 - Contratação da totalidade dos itens de grupo;,, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no 

certame: ou 

16.3.2 - Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido 

ofertado para o mesmo item na fase de lances 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FjjIAIS 

17.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disØosições: 

17.1 .1 - Todas as alterações que se fizerem necessárl(is serão registradas por intermédio de lavratura de termo 

aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

17.1.2 - Integram esta Ata os seus anexos, o Edital do PkEGÃO ELETRÔNICO que lhe deu origem e seus anexos, 

e as propostas das empresas classificadas POR LOTE. 

17.1.3 - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização do(a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E 

INOVAÇÃO. 

17.2 - A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer up de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da 

• Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3 - A inadimplência do fornecedor com referência ao% encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 
Administração a responsabilidade por seu pagamentd, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 

regularização e o uso dos materiais pela Administração., 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. - Fica eleito o foro do Município de QuixeraÇiobim, Estado do Ceará, para conhecer das questões 
relacionadas com a presente Ata que não possam ser ré olvidas pelos meios administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e quaIifiados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar 
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

Município de Quixeramobim, Esta6 do Ceará, - de 
	

de 

6 
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Cargo 

Detentores do Reg. de 
Preços 

TESTEMUNHAS: 

1. CPF: 

2. CPF: 	 

Órgão Gestor 

ci. 	194. 

'N Ru ca 
Assinatura'-. CPF 

71 

o 

Cargo CPF Assinatura 

Nome do Titular 

Nome do 

Representante 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS I4 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNÉCEDORE(S) COM PREÇOS REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: 

REPRESENTANTE: 	 CPF: 

BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 

r 
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N9: 	  

TbRMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 

	

ATRAVÉS DO(A) 	 E A EMPRESA: 

- 	 , PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 

DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, peoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ(MF) 

sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a)    com sede à 	 , CEP: 

	  neste ato representado(a)Y pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 

brasileiro(a), inscrito(a) no kPF/MF sob o n2 	 , doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa .L' 	 , com sede na 

	  inscrita no CNFSJ sob o n2 	 , neste ato representada 

pelo(a) Sr./Sra. 	 , inscrito(a) no CPF sob o n° 	 , doravante denominada 

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO tombado sob o n2  14.01812021-PERP e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n2  

8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Federal ri2  10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal n° 

3.697/2013, de 03 de junho de 2013 e Ata de Registto de Preços no 	  e outras leis especiais 

necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob oi 14.018/2021-PERP e seus anexos e à proposta da 

CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 

r 	AQUISIÇÕES DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VE(CULOS, PNEUS, CÂMARAS DE AR E BATERIAS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. 
0W. 

CONTRATADA 
VALORVALOR 
UNIT. 

TOTAL 

TOTAL: R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  

3.1 - O valor contratual global importa na quantia de R$ 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesc-s ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos ociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oukros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

r 
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contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA COIjttRATUAL  

4.1 	O presente Instrumento terá vigência até 	
, com início a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério das partes, na foha do artigo 57 da Lei Federal n0  8.666/93, alterada e 

consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIM4ilO 

5.1 - As condições de entrega e recebimento do objetd são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.1 . Os recursos necessários ao custeio das despÓ;as decorrentes do contrato encontram-se devidamente 

alocados no orçamento municipal vigente do(a) 	 , classificados sob a dotação 

orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos distriminados abaixo: 

(DOTACAO_ORCAMENTARIA) 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) di após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do forhbcedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 

seguinte documentação:  

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidaente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 

atestada por servidor responsável pelo recebimento do cjeto deste termo, 

II) 
Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos flibutos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 

abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF . Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONtI3ATADA em caso de descumprimento das condições de 

habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - vedada a realização de pagamento antes da entr9ga do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 

especificações deste instrumento. 	 1 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 

execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATARA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÕES DA CONTMTADA 
 1 

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condiçqhs deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 

condições de habilitação e qualificação exigidas no presé ite termo. e-' 
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8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, ospercentuais de acréscimos ou supressões limitadás ao 

estabelecido no §1, do art. 65, da Lei Federal n1  8.6661193, tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamMte à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 
ou dolo, quando da execução do objeto, não podenddser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indit3tas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a saláriod previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel curhprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 

do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclat4?cimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter té;ciico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que cbmprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo,no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de gara(tia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo )xigido pela Administração. 

8.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a protegbr da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos casos 
das embalagens apresentarem violação de qualquer espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que 

na fase de análise/recebimento. 

8.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também reguldmentações ou exceções especificas comprovadamente de 
prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e 
posições de armazenamento, exposição a raios solares o demais recomendações do fabricante, se for o caso. 

8.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando nejassário e solicitado pela Unidade devem ser consideradas 
inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque, desembarque e 

transporte. 

8.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

8.13 - Manter-se, durante todo o período de vigêndia do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone ce contato. 

8.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitandp-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.' 

8.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto cohtratual no prazo estabelecido neste termo. 

8.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, hão sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de marca 

diversa. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAANTE  

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA ai, avés da emissão de Ordem de Compra / Autorização de 

Fornecimento, após emissão de empenho. 

92 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 
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9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, atravó de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ot?justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidaci4 decorrente da execução do objeto contratual. 

9.5 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste insfr4mento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATAD/às dependências do CONTRATANTE para a execução do 

objeto contratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimento6, que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 

9.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condies de serem utilizados. 

9.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

9.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irreguaridade no fornecimento dos materiais e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo d9 um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 
.3 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do Contrato e ndiante solicitação - da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico INPC - índice Nacional de 
Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice envigor, caso esse seja extinto , exclusivamente para as 

obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

10.1.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteíegno mínimo de um ano será contado a partir dos eleitos 

financeiros do último reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do; índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variaão conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

(' 	reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reaju:te será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento Venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

'l 
10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índe substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meiode termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis; ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, à ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordináa e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação efermo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada!e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbric econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65, II, "d" da Lei Federal n°8.666/93, alterada e consolidada. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/oinecessidade. 

r 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDICÕES àg EXECUÇÃO  
r 

11.1 - As regras acerca das condições de execução corratual, inclusive as relacionadas a subcontrataçao, são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CQNTRATO  

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Repreàntante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuç%o do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições preQi3tas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida p0e o Representante da Administração, formalmente designado 

pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa tísica ol' jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 

assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecdo no art. 67, da Lei Federal n1  8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exctyi nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda queresultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidadt inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e p?postos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execuão do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação ídthar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se 
de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraïide fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Acministração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou kté que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das 

demais cominações legais. 	 .5. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalJades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de exeJção, inadimplemento contratual ou não veracidade das 

informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 67, da Lei n. 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

(' 	a) descumprimento das obrigações e responsabilidades a1ssumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 

que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquei agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Mhicipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratut por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo ilor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, poinfração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco p r cento) do valor contratual, peli recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se ifetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

• III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior  a 05 (cinco) anos; 

r 
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IV - Declaração de inidoneidadé para licitar ou contraVár com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja prQMlovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pejos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegirado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções pr1 vistas nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) 

dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mecjblo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido acdrTesouro  Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

notificação ou decisão do recurso. Se o valor da myita não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizój jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado adrninitrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os (lcargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do Iterri 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos dh licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar: com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por feios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do ¼em 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à muita de 5,046 (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descuTprimento to tal da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no Item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, dê acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrup4ão A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da aLtninistração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nQ 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7Q  da Lei Federal n2  10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescind'tto: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da 
Lei n2  8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. Boda mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Edital; 

14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, C a Lei n2  8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 	 - 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
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art. 77 da Lei flQ 8.666, de 1993. 

14.4-0 termo de rescisão será precedido de Relatório içiicativO dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos oÕparciaImente cumpridos; 

14.42- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda dVidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERACÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela çiisciplina do art. 65 da Lei 
flQ 8.666 de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesrn?S condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cincøpor cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado erlre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMIsSOS:•í - 

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRAtANTE, segundo as disposições contidas na Lei nQ 8.666, 
de 1993, na Lei & 10.520, de 2002 e demais norrtas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Li 0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PIJBLICACÃO  

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixao em local de costume, até o quinto dia útil do mês 

subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de iuixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não lorem resolvidos pelos meios administrativos. 

11  

 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e conc4ções retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o 
presente instrumento, em duas vias, para que surtam sbus jurídicos e legais efeitos, as quais, depois de lidas e 
achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado to Ceará, 	de 

NOME 
	 RAZAO SOCIAL 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 
	 CNPJ N° 

SECRETARIA DE 
	 REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATANTE 
	 CONTRATADA 

de 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 	  2. NOME: 	  

7 



PREFEITURA MUNICIPAL DEÓUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  14.018/2021-PERP 

CPF: 	CPF: 

r 
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ANEXO VI - MODELO DE FORMULARIO PARA MSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS 

(ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER ANEXADO NO tAMPO "OUTROS DOCUMENTOS" DA PLATAFORMA 
DA BLL) 

(A NÃO APRESENTAÇÃO DESSE FORMULÁRIO NÃO IMPLICA NA INABILITAÇÃO DA LICITANTE) 

FORMULARIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FORMULÁRIO contendo informações para fins de assinstura da Ata de Registro de Preços. 

Razão Social da proponente: 	  

Endereço: 	  

Bairro: 	 CEP: 	  

'à 	 Cidade: 	  Estado: 	  

CNPJn° 	  

Inscrição Estadual n 	  

Inscrição MunicialJlSS (alvará) 0 	  

N° do telefone: 	  

Nome do representante legal autorizado para assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Função do representante legal: 	  

Endereço do representante legal: 	  

RO n2 	 Órgão Emissor: 

CPF n2 	  

E-mail: 	  

Local, 	de 	de 

Assinatura e Identificação dD Representante da Empresa 

1 


